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O presente artigo faz uma abordagem teórica e empírica sobre o atual modelo de produção periférica em 
cidades médias paulistas. Os Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social - EHIS, alavancados pelo 
Programa Minha Casa Minha Vida responde mais aos interesses fundiários e imobiliários do que ao 
interesse de combater o déficit habitacional no Brasil. O padrão de implantação dos EHIS contribuem para o 
aumento da espacialização da desigualdade social e da segregação socioterritorial. Neste artigo, a 
produção do programa será analisada no município de São Carlos e no município de São José do Rio 
Preto. Ambos os objetos de estudo se configuram como uma cidade média do interior paulista. 
Palavras chave: periferias urbanas, cidades médias, programa Minha Casa Minha Vida 
ABSTRACT 
This paper is a theoretical and empirical approach to the current peripheral production model in medium-
sized cities of sao Paulo. The Housing Projects of Social Interest - HPSI, leveraged by the Minha Casa 
Minha Vida responds more to land and real estate interests than the interests of combating the housing 
deficit in Brazil. The default deployment of HPSI contribute to increased specialization of the social inequality 
and socio-territorial segregation. In this paper, the program production will be analyzed in São Carlos and 
the city to São José do Rio Preto. Both objects of study are configured as a medium-sized cities inside São 
Paulo 

















A acelerada transformação do Brasil de um país rural para um país urbano foi marcada pela lógica 
excludente do ponto de vista territorial iniciando o processo de periferização nas cidades brasileiras. 
Durante o processo de crescimento das cidades os requisitos de urbanidade não foram universalizados, 
resultando carências e precariedades que têm revelado um quadro pautado em crescentes desigualdades, 
constituindo-se um dos maiores desafios do século XX, que permanecem no século XXI. As taxas de 
urbanização, a ausência de políticas públicas inclusivas e a omissão do Estado, induziram a ocorrência da 
habitação como uma questão social. 
 
Essa condição de exclusão dividiu a cidade em territórios distintos, os quais Rolnik (2007: 272) identificam 
uma duplicidade, a “porção legal, rica e com infra-estrutura” e a “ilegal, pobre e precária” que expressam a 
desigualdade social e de renda como fator de reprodução dessa disparidade urbana. Como observa 
Vasconcelos: 
 
... o Estado não investe suficientemente em habitações sociais (nem nas 
infraestruturas e equipamentos urbanos) e como a população pobre em boa parte 
não consegue participar desses programas devido à irregularidade de seus 
vencimentos, ela vai habitar nos espaços periféricos onde são permitidos usos que 
nas áreas mais centrais são proibidos, pois depende de licenças municipais 
(Vasconcelos, 2013: 31). 
Há décadas, o modelo de apropriação urbana no processo de crescimento das cidades brasileiras seguiu 
uma lógica de ocupação configurada na concentração da população de rendas mais altas nas áreas bem 
dotadas de infraestrutura e equipamentos urbanos que, geralmente, eram os setores mais centrais das 
cidades. Em contrapartida, a população de menor renda ficou sujeita ao que Ferreira (2009: 13) denomina 
de politica habitacional da “não-ação” pela ausência da ação governamental, induzindo a formação de 
grandes periferias com moradias obtidas por meio da autoconstrução, associada ou não à informalidade 
fundiária. Nesse mesmo contexto, Maricato (2007) reforça que as alternativas habitacionais para essa 
população, desde o começo da urbanização no país, não foram oferecidas pelo mercado e nem promovidas 
pelas políticas públicas. 
 
No entanto, algumas intervenções de políticas públicas habitacionais foram realizadas para superar esse 
quadro, marcado especialmente pela criação do BNH em 1964 e, mais recentemente pela criação do 
Ministério das Cidades em 2003. Nessa perspectiva, uma das características marcantes da política 
habitacional brasileira foi falta de continuidade na sua esfera institucional. Desde o período que marca a 
extinção do BNH, em 1986, e a criação do Ministério das Cidades, tal política foi de responsabilidade de 
sete ministérios ou de organizações administrativas diversas, marcando a falta de consolidação de uma 
agenda com medidas estratégicas para superar a problemática habitacional no país. O Ministério das 
Cidades veio preencher uma lacuna institucional que ausentava o governo federal da formulação de uma 
política urbana no país. A partir dele se estabelece um novo marco jurídico-institucional na área da 
habitação, tanto social como de mercado, promovendo relações entre temas importantes da política de 
desenvolvimentos urbanos no Brasil. (Maricato, 2006; Vieira, Chaves, 2011). 
 
O Programa Minha Casa Minha Vida – PMCMV, aprovado pela Lei Nº 11.977/2009, é um programa 
habitacional do Governo Federal, dirigido pelo Ministério das Cidades e financiado pela Caixa Econômica 
Federal (CEF) foi criado com intuito de incentivar a produção e a aquisição de novas unidades habitacionais 
ou a requalificação de imóveis urbanos e a produção e a reforma de habitações rurais. Tendo como 
principal objetivo estimular à produção de Habitação de Interesse Social (HIS) por meio do mercado privado 
formal, o PMCMV apresenta-se como uma estratégia inovadora para recuperar o passivo social relacionado 
ao déficit habitacional acumulado que se viabiliza por meio de uma política de subsídios. 
 
No entanto, nesse contexto político que intensifica os subsídios para a população de rendas mais baixas, é 
importante ressaltar que a aplicação destes recursos só terão reflexos positivos se ocorrer em paralelo à 
uma política fundiária. Andrade (2011) cita que se a atribuição dada à produção habitacional com grandes 
investimentos e subsídios como novidade para o setor são necessários para vencer o déficit habitacional, é 
importante também se atentar para o seu modo de implantação, pois ao transmitir ao mercado a 
responsabilidade das operações “mais uma vez se impõe a lógica privada do fazer” que ignora a qualidade 





O trabalho busca analisar o padrão de implantação dos Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social 
– EHIS destinados para a faixa de renda de 0 à 3 salário mínimos em São Carlos (SP) e São José do Rio 
Preto (SP), com o intuito de propor uma reflexão sobre o atual processo de produção periférica presente 




Verificar se a implantação dos EHIS produzido pelo PMCMV tem reforçado o padrão de urbanização 




O modelo de implantação dos EHIS nos municípios selecionados será analisado em 3 etapas. A primeira é 
baseada em um levantamento teórico de um conjunto de temas que tragam subsídios para melhor 
compreensão da problemática apresentada. A segunda etapa consiste na identificação e localização dos 
EHIS nos municípios protagonistas da pesquisa através dos dados adquiridos nas Prefeituras Municipais, 
do estudo de campo e da análise de imagens de Satélite. E por fim, a terceira etapa terá como propósito 
sistematizar todas as informações obtidas com a produção de mapas e analisar se existe semelhanças e 
diferenças no modelo de implantação dos Empreendimento de Interesse Social nos municípios e se o 
modelo encontrado reforça o modelo periférico de políticas habitacionais do passado. 
 
5 O PROGRAMA MINHA CASA MINHA VIDA 
Para Cardoso e Aragão (2013: 35) a estratégica de lançamento do PMCMV teve como um de seus 
fundamentos, o enfrentamento da crise financeira e econômica iniciada nos Estados Unidos. Segundo 
esses autores, a crise financeira foi decorrente dos “problemas sistêmicos financeiros provocados pela crise 
dos mercados secundários de títulos lastreados em hipotecas”, e que também afetaria a economia no 
Brasil. 
 
Em março de 2009, o governo lançou o PMCMV com o intuito de dinamizar a economia com o aumento da 
produção do mercado de habitação mediante a criação de condições de atendimento para as famílias que 
tinham renda de até 10 salários mínimos. O PMCMV se baseou fortemente nas experiências chilena e 
mexicana que foram analisados pelo setor empresarial como aquelas mais adequadas para dinamizar a 
produção habitacional, garantindo um papel importante do mercado empresarial de habitação (Cardoso, 
Aragão, 2013) 
 
A criação do PMCMV perante a crise internacional se justificou pelo importante papel que os setores da 
construção civil e infraestrutura representam na economia. Dessa forma, esse novo programa foi bem 
recebido pelo segmento empresarial de garantir o escoamento da produção e, portanto, o retorno dos 
investimentos. Pela esfera governamental, incidiram na dinamização econômica e na geração de trabalho e 
renda. (Loureiro et al, 2013) 
 
Diversas foram as medidas adotadas pelo PMCMV para mitigar os impactos da crise econômica 
internacional, dentre elas, o aumento do crédito para aquisição e produção habitacional. O programa se 
adequou à renda das famílias, à perspectiva de redução dos juros, e à criação do Fundo Garantidor da 
Habitação, o que garantia a transferência de recursos para o pagamentos das prestações, no caso de 
inadimplência por qualquer eventualidade. Nesse contexto, fica claro que o governo buscava dinamizar o 
setor da construção civil que já apresentava uma taxa de crescimento desde 2006, mas que começou a 
sentir os impactos da crise que chegava ao Brasil (Cardoso, Aragão, 2013). 
 
O PMCMV foi estruturado a partir de 4 modalidades de subprogramas: o Programa Nacional de Habitação 
Urbana (PNHU),  o Programa Nacional de Habitação Rural (PNHR), o Minha Casa Minha Vida Entidades 
(MCMV Entidades) e o PMCMV para municípios com população até 50 mil habitantes. A definição das 
faixas de renda também foi fundamental para estruturar a operação e as formas de atendimento, de acordo 
com as modalidades do programa. 
 
A primeira fase do programa foi lançada em 2009 com a meta de construir 1 milhão de unidades 
habitacionais. Após a contratação da meta estabelecida, a segunda fase do programa foi lançada em 2011 
de acordo com a  Lei nº 12.424 de junho de 2011, com a previsão de construir mais 2 milhões de novas 
moradias.  Para as faixas de renda de 0 à 3 salário mínimos, a meta era de construir 400 mil unidades 
habitacionais na primeira fase e 1 milhão e 200 mil unidades na segunda. A tabela seguinte ilustra as metas 
estabelecidas no PMCMV 1 e no PMCMV 2 e apresenta as principais diferenças entre as duas etapas do 
programa. 
 




Meta da Contratação 
Modalidades 
Unidades % 
1 Até R$ 1.395,00 400 mil 40% 
 PNHU – Empresas/FAR 
 PNHU – Entidades/FDS 
 PNHU – Oferta Pública/ Abaixo de 50 
 PNHR - Rural 
Parâmetros e Valores das Unidades Habitacionais de Interesse Social em São Carlos e em São José do Rio Preto* 
Renda 
Área Útil Valores Máximos 
Casa Térrea Apartamento Casa Térrea Apartamento 
0 a 3 32 m² 37 m² R$ 41.000,00 R$ 45.000,00 




Meta da Contratação 
Modalidades 
Unidades % 
1 Até R$ 1.600,00 1,200 milhões 60% 
 PNHU – Empresas/FAR 
 PNHU – Entidades/FDS 
 PNHU – Oferta Pública/ Abaixo de 50 
 PNHR - Rural 
Parâmetros e Valores das Unidades Habitacionais de Interesse Social em São Carlos e em São José do Rio Preto* 
Renda 
Área Útil Valores Máximos 
Casa Térrea Apartamento Casa Térrea Apartamento 
0 a 3 36 m² 39 m² R$ 57.000,00 R$ 57.000,00 
Resumo do PMCMV 1 e PMCMV 2 
Elaboração própria a partir dos seguintes dados da Caixa Econômica Federal, do Ministério das Cidades e da pesquisa de Cardoso e 
Aragão (2013). 
*Valores máximos das unidades habitacionais são definidos de acordo com as características do município e da faixa de renda. 
 
O programa é gerido pelo Ministério das Cidades, e é operado pela Caixa Econômica Federal (CEF), no 
qual fica responsável pela definição de diversos critérios para implantação dos novos conjuntos 
habitacionais, dentre eles, a inserção na malha urbana, a existência ou a ampliação dos equipamentos e 
serviços relacionados à educação, à saúde e ao lazer, além do limite máximo de 500 unidades habitacionais 
por loteamento. Segundo Loureiro et al (2013), a CEF tem forte influência no desenho do programa porque, 
além de contratar a operação financeira e acompanhar a execução das obras através das  construtoras, 
também estabelece os critérios técnicos para sua operacionalização e execução. Em outras palavras, a 
Caixa é responsável pela concessão do financiamento ao usuário e às construtoras, além da aprovação do 
projeto em seu caráter técnico, jurídico e econômico-financeiro.  Já a participação das construtoras se dá 
através da elaboração dos projetos e da sua execução, conforme as normas técnicas do programa.  
 
Segundo Shimbo (2010: 93), além de propor medidas para mitigar a crise econômica internacional, o 
PMCMV também se apresentava como uma política social, pois “... vem corroborar a ampliação do mercado 
para o atendimento da demanda habitacional de baixa renda”. Com ele, buscava-se obter um impacto real 
no déficit habitacional no Brasil pelo avanço na ampliação de crédito para a população de menor renda. No 
entanto, Krause et al (2013) argumentam que, se o PMCMV foi lançado com a intenção de enfrentar a crise 
financeira internacional, o programa tende a dar mais respostas frente ao desenvolvimento da construção 
civil do que na implantação de uma política que enfrentasse o déficit habitacional tanto do ponto quantitativo 
quanto qualitativo. 
 
A pesquisa de Cardoso e Aragão (2013) sugere que, de forma genérica, pode-se entender o PMCMV como 
um programa que disponibiliza crédito não só para o consumidor, mas também para as construtoras. No 
caso da produção de novas unidades a construtora pode solicitar o crédito direto com a CEF, caso tenha 
interesse em construir empreendimentos de acordo com as três faixas definidas pelo programa. No entanto, 
quando o setor privado assume a definição do projeto, a escolha da localização, além de serem 
responsáveis pela execução, a qualidade arquitetônica e locacional fica à mercê da agilidade do lucro e, 
diante dessa lógica, na procura pelo aumento do valor de seus investimentos, as construtoras irão buscar 
os terrenos sempre com preços menores: 
 
Todavia, o fato de trabalhar com as terras mais baratas não reverterá 
necessariamente no custo final para os adquirentes, já que os agentes tendem a 
trabalhar sempre com os tetos de financiamento como valores finais, ou seja, a 
utilização dos terrenos mais baratos reverterá como ampliação das margens de 
lucro e não como redução do preço final. (Cardoso, Aragão, 2013: 54). 
Segundo as regras do PMCMV, os recursos devem priorizar aos municípios que implementaram 
instrumentos urbanísticos que proporcionem um melhor acesso à terra urbanizada para produção 
habitacional através da constituição de Zonas Especiais de Interesse Social (ZEIS). Dessa forma, os 
municípios aumentam sua capacidade de obtenção de recursos disponibilizados pelo programa ao delimitar 
áreas de intervenção prioritárias para implantação dos projetos habitacionais criando estratégias para 
promover o uso de terrenos em áreas bem localizadas. 
 
 
6 AS CIDADES MÉDIAS PAULISTAS: SÃO CARLOS E SÃO JOSÉ DO RIO PRETO EM PERSPECTIVA 
 
O município de São Carlos se configura como uma cidade média não metropolitana e se localiza na região 
central do estado de São Paulo a uma distância 228 km da capital paulista. A cidade possui 236.457 mil 
habitantes (IBGE, 2013), constitui um importante centro de ciência e tecnologia e é classificado 
hierarquicamente como centro sub-regional na rede urbana paulista (EMPLASA, 2011). O município de São 
José do Rio Preto que também se caracteriza como uma cidade média não metropolitana, se localiza a uma 
distância de 443 km da capital paulista. A cidade possui 407.816 mil habitantes (IBGE, 2013) têm como 
atividades econômicas mais importantes a agropecuária e a agroindústria e é classificado hierarquicamente 


























Localização dos municípios de São Carlos e São José do Rio Preto e da Região Metropolitana de São Paulo 
Elaboração própria com base digital do Ipea Geo. 
Os novos padrões demográficos das cidades médias têm apresentado ritmos mais intensos a partir da 
descentralização da indústria, confirmando a intrínseca relação existente entre o processo de 
desconcentração industrial com a dinâmica demográfica. O caso de São Carlos e São José do Rio Preto 
são bastante ilustrativo desse processo. A desconcentração da população urbana pode ser analisada no 
gráfico seguinte que compara os dados de crescimento da Região Metropolitana de São Paulo – RMSP 





















Comparativo da Taxa Geométrica de Crescimento Populacional RMSP, São Carlos e São José do Rio Preto (1980/2014) 
Elaboração própria com base nos dados da Fundação Seade, 2014. 
 
Como podem ser observados, os dois municípios apresentaram uma taxa geométrica de crescimento 
superior às taxas da Região Metropolitana de São Paulo, a partir da década de 1970. No entanto, desde os 
anos de 1980, o crescimento superior se mantém, mas ocorre associado à desaceleração generalizada do 
crescimento populacional do país, conforme as pesquisas do IBGE. Nesse sentido, entre 1980 e 1991 a 
taxa de crescimento de São Carlos era de 2,58%, mas caiu em 2010 para 1,41%. Em São José do Rio 
Preto nesse mesmo período passou de 3,77% entre 1980 e 1991 para 1,32 em 2010. 
A reorganização do setor produtivo intensificou a industrialização das cidades do interior paulista, e ampliou 
seus papéis na rede urbana a partir da desconcentração das atividades industriais das áreas metropolitanas 
para as cidades do interior paulista e da ampliação das atividades de comércio e serviço. Nesse contexto, 
Santos (2011: 8) afirma que a desconcentração espacial da população “tende a acompanhar a criação de 
oportunidades de emprego”. Em paralelo à análise dos novos indicadores de distribuição espacial da 
população, a avaliação dos locais que apresentam um crescimento na geração de emprego deve ser feita a 
partir de um conjunto de dados que possam contribuir, tanto para retratar as alterações locacionais da 
indústria, quanto para avaliar o crescimento do setor de serviços, como pode ser observado na tabela 
seguinte. Trata-se de identificar os novos locais de criação de empregos pela indústria e avaliar o 
crescimento do dinamismo econômico do país a partir do setor de serviços.  
Setor INDÚSTRIA COMÉRDIO SERVIÇO CONSTRUÇÃO CIVIL 
Ano 1991 2010 1991 2010 1991 2010 1991 2010 
RM 
SP 
1.459.414 1.188.683 523.789 1.287.649 2.148.116 4.274.549 213.400 404.247 
SC 18.577 19.993 5.224 13.798 8.034 30.459 1.008 2.703 
SJRP 13.333 20.984 12.401 35.741 24.604 57.334 3.908 8.313 
 Comparativo do número de empregos gerados por setor na Região Metropolitana de São Paulo, na cidade de São Carlos e   
São José do Rio Preto 
Elaboração própria com base nos dados da Fundação Seade, 2010. 
1980/1991 1991/2000 2000/2010 2010/2014
RM de São Paulo 1,86 1,68 0,97 0,78
Sâo Carlos 2,58 2,26 1,41 1,02










Taxa Geométrica de Crescimento Populacional
 Essa tabela busca focar nos indicadores das cidades média que são objetos de estudo e no parâmetro da 
Região Metropolitana de São Paulo – RMSP. A análise comparativa do desempenho da criação de 
empregos desses setores da economia, com base nos dados da Região Metropolitana de São Paulo e das 
cidades de São Carlos e São José do Rio Preto, permite ilustrar duas. A primeira refere-se à distribuição 
espacial dos empregos gerados no setor da indústria onde é possível identificar, que as cidades médias têm 
sido os novos locais onde a dinâmica industrial tem se fortalecido pelo crescente no número de empregos 
formais e, em contrapartida, verifica-se uma diminuição das oportunidades de empregos desse setor na 
RMSP. A segunda, e não menos importante, refere-se à análise de que ambos os municípios também têm 
apresentado um crescimento significativo na oferta de trabalho no setor comércio e serviços, ilustrando a 
dinâmica econômica em crescimento no país. A leitura da atual dinâmica de distribuição dos empregos 
formais, observadas comparativamente entre a RMSP e as cidades de São Carlos e São José do Rio Preto, 
é reveladora do impacto que essas cidades têm provocado no seu novo papel econômico em sua rede 
urbana. Assim, é possível dizer que as cidades médias são protagonistas relevantes na dinâmica 
econômica da rede urbana paulista, uma vez que apresentam um expressivo crescimento nas 
oportunidades de empregos com destaque para os setores da industriais, de comércio e prestação de 
serviços.  
A rede urbana do estado de São Paulo certamente é a rede de cidades mais complexa do país devido à sua 
importante dinâmica econômica tanto na área da agricultura como no seu recente processo de 
interiorização industrial. Nesse contexto, é a partir da década de 1980 que diversas pesquisas chamam 
atenção para as mudanças presentes nessa rede urbana, motivadas pela ruptura da dinâmica de 
concentração dos grandes centros. As cidades médias passaram a ampliar sua importância por intensificar 
suas funções econômicas, o que foi possível a partir da base econômica mais concentrada que 
proporcionou um aumento das escalas geográficas nas quais as relações se estabeleceram.  (Caiado, 
1995; Santos, 2010; Sposito, 2004). 
Em um primeiro momento, o conceito cidade média, reportava-se ao seu porte demográfico, definido pelo 
IBGE como cidades que apresentam população entre 100 mil e 500 mil. Embora tal aspecto demográfico 
ainda seja importante, no que se refere ao conceito de cidades médias cabe apontar algumas diferenças de 
ordem qualitativa entre a cidade de porte médio e uma cidade média. Para Sposito (2004) a ampliação dos 
papéis econômicos e urbanos desempenhados pelos centros regionais do interior, que adquirem funções de 
maior complexidade na rede urbana é o que justifica a insuficiência em classificar as cidades médias da 
mesma forma que se classifica as cidades de porte médio por seu tamanho demográfico. De maneira 
isolada, o critério quantitativo não considera os papéis dessas cidades na divisão regional do trabalho que 
se encontra em período de rápidas transformações, redefinindo continuamente o próprio conceito de cidade 
média. 
 
7 AVANÇOS E RETROCESSOS NO MODELO DE PRODUÇÃO PERIFÉRICA NAS CIDADES EM 
ANÁLISE 
 
Com o crescimento populacional provocado pelo deslocamento das atividades produtivas do setor industrial, 
as cidades médias também têm assistido uma expansão física do seu território que, associado às novas 
estratégias do mercado imobiliário e somados com as facilidades de financiamento, as áreas urbanas 
dessas cidades não escaparam dos conflitos territoriais da realidade brasileira.  
Os municípios ganharam mais autonomia nas decisões de suas políticas públicas a partir da Constituição 
de 1998 e da aprovação do Estatuto da Cidade em 2001. Nesse processo de descentralização da 
administração pública, as prefeituras assumem o poder de gerir os recursos adquiridos e de aplicar as 
diretrizes e as normas elaboradas pelo governo federal. A partir dessa nova ordem jurídico-urbanística no 
Brasil, a Constituição Federal e o Estatuto da Cidade, obrigam os municípios com população superior à 20 
mil, a elaborar um Plano Diretor Municipal e, é através dele, que cada município poderá introduzir 
instrumentos urbanísticos que possibilitem ampliar o acesso à terra urbanizada e bem localizada para a 
produção de habitação destinado para a população de baixa renda. (Rolnik, et al, 2010).  
A oferta habitacional envolve tanto a produção de moradias quanto as condições de oferta e acesso ao solo 
urbanizado, incluindo a disponibilidade de infraestrutura urbana. O Plano Diretor do Município de São 
Carlos, instituído pela Lei nº 13.691 de 2005, e o Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de São 
José do Rio Preto, aprovado pela Lei Complementar nº 224 de 2006, delimitam algumas áreas para ampliar 
a oferta de terras urbanizadas com infraestrutura destinada à implantação de programas habitacional de 
interesse social. 
Paralelamente, com a criação do MCidades uma série de avanços foram colocados ainda em relação às 
condições institucionais e administrativas para aplicação de uma política habitacional que buscasse 
equacionar a questão fundiária com a promoção habitacional. A partir de então, cada município deveria 
elaborar um Plano Local de Habitação de Interesse Social – PLHIS, para acessar os recursos disponíveis 
pelo governo federal.  
A questão fundiária, como vimos, é considerada como um elemento fundamental no tratamento da questão 
habitacional. De acordo com Pulhez (2012: 104), a moradia não deve ser entendida como um elemento 
isolado e deveria ser reconhecida a partir de sua inserção na área urbana e por isso “o entrelaçamento 
entre planejamento e habitação, potencializado pelo incentivo à elaboração dos PLHIS(s), faz parte de um 
processo que tem por base a preocupação e o compromisso dos governos com a produção da cidade” 
considerando uma articulação entre a política habitacional e urbana. A autora ainda enfatiza que esse 
documento também exige que o processo de elaboração do plano seja realizado de forma participativa e, 
sob a pena de romper com o repasse dos recursos, obriga os municípios a apresentarem um relatório 
comprovando a participação popular a partir da lista de presença do evento e fotos no término de cada uma 
das etapas. 
Nesse sentido, a política habitacional que regula a produção de Empreendimentos Habitacionais de 
Interesse Social em São Carlos está inserida também no Plano Local de Habitação de Interesse Social. Seu 
processo de elaboração do teve início em 2009 pela TEIA – Casa de Criação, e entregue em 2010. Em São 
José do Rio Preto essa regulação está inserida no Plano Municipal de Habitação de Interesse Social, 
também iniciado em 2009, elaborado pela Empresa Consultora Oliver Arquitetura e entregue em 2011. 
No entanto, com o lançamento do PMCMV a produção habitacional passou a seguir a lógica de mercado, e 
o poder público municipal, como aponta Cardoso e Aragão (2013), realmente perdeu o controle sobre as 
decisões em relação aos aspectos morfológicos e locacionais na produção dos Empreendimentos 
Habitacionais de Interesse Social e, diante disso, o papel dos municípios nessa produção limita-se na 
responsabilidade de aprovar esses projetos. Cabe destacar que esse é o caso tanto de São Carlos quanto 
de São José do Rio Preto, que aderiram o PMCMV no mesmo ano que iniciaram o processo de elaboração 
de seus respectivos Planos Locais de Habitação de Interesse Social. 
Diante desse contexto, no que se refere às questões de habitação de interesse social, é importante 
destacar que os EHIS estão vinculados ao PLHIS e também ao PMCMV, e por isso os municípios devem se 
adequar a lei do PMCMV. A pesquisa de Pulhez (2012) ao abordar o desenvolvimento dos Planos Locais de 
Habitação de Interesse Social e a concomitante implementação da produção habitacional via Programa 
Minha Casa, Minha Vida identifica um descompasso entre duas as propostas para tratar da questão 
habitacional e faz um questionamento bastante pertinente: 
.. sobre o lugar realmente ocupado pelo planejamento urbano nesse contexto: nas 
formas de execução da política pública, quem são efetivamente os agentes 
modeladores e reguladores aí envolvidos e qual cota lhes cabe nos processos 
decisórios? (PULHEZ, 2012:100) 
Em São Carlos a expansão da ocupação de áreas periféricas teve seu ápice a partir da década de 1970 e 
se deu, a princípio, pela população de renda mais baixa, na porção sudoeste da área urbanizada. No 
entanto, mesmo com os avanços de âmbito jurídico-urbanístico que o Brasil assistiu, a aprovação do 
PMCMV impediu que esses avanços fossem de fato concretizados. Assim, encontra-se um verdadeiro 
descompasso entre a delimitação das Áreas de Especial Interesse Social tipo 3 delimitados pelo Plano 
Diretor de São Carlos, entre as áreas públicas e vazias para HIS definidas no PLHIS de São Carlos  com as 
áreas que os Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social alavancados pelo PMCMV se inseriram, 
conforme ilustra o mapa seguinte. 
Através da leitura do mapa é possível observar que, em São Carlos, a periferia da região sudoeste têm se 
expandido com a implantação desses novos empreendimentos. Essa área já era caracterizada pelas suas 
precariedades urbanísticas. Esse mesmo modelo de ocupação tem alcançado maior dispersão pela 





































Descompasso entre AEI Social Tipo 3, áreas vazias do PLHIS e a implantação dos EHIS do PMCMV 




Conforme o mapa anterior é possível verificar que nenhum dos EHIS promovidos pelo PMCMV se insere no 
contexto das políticas habitacionais do município. Esse descompasso é visível com base na implantação do 
Jardim Zavaglia (1) com 1.000 unidades habitacionais, do Parque Novo Mundo (2) com 491 unidades, e do 
Conjunto Habitacional Planalto Verde (3) com 806 unidades. O Jardim das Araucárias (4), é destinado para 
famílias de 3 à 6 salários mínimos e foi delimitado por um motivo que chamou atenção. Apesar de ter como 
foco a população de uma maior faixa de renda, as características arquitetônicas são semelhantes aos 
empreendimentos já citados. Esse empreendimento, conta com 687 unidades de moradias e se insere fora 
do perímetro urbano atual. As imagens seguintes ilustram o levantamento fotográfico do Jardim Zavaglia, 
que é o primeiro empreendimento produzido pelo PMCMV em São Carlos, e o levantamento do Parque das 
Araucárias, que se encontra em fase final de construção. A partir da comparação entre as imagens, fica 












Imagens do Empreendimento Jardim Zavaglia em São Carlos 












Imagens do Empreendimento Jardim das Araucárias em São Carlos 
Prefeitura Municipal de São Carlos e Imobiliária Cardinalli. 
 
Outra observação importante é que, apesar de cidade São Carlos ter reservado um conjunto de áreas 
destinadas para a produção habitacional, a maioria dessas áreas se insere na região sudoeste, que é uma 
região é marcada pelo seu distanciamento com o centro consolidado, pela concentração da população de 
menor renda e pelas precariedades urbanísticas. Diante disso, mesmo se não houvesse esse 
descompasso, a população de menor renda continuaria sendo inserida nas áreas mais distantes e precárias 
da cidade com o apoio do poder municipal. O avanço que poderia ter sido conquistado, caso as áreas de 
implantação desses empreendimentos correspondessem com essas áreas seria em relação à escala, pois 
as áreas reservadas não são extensas e estão espalhadas por outras regiões da cidade. 
Assim, com a implantação do Jardim Zavaglia (1) e do Conjunto Habitacional Planalto Verdes (3) nessa 
área periférica da cidade contribui para que a região sudoeste permaneça se expandindo pautado nas 
precariedades urbanísticas e na inserção da população de menor renda. Em contrapartida, a implantação 
do Parque Novo Mundo (2) na região sul da cidade, dá inicio a ocupação residencial destinada para a 
população de baixa renda nessa periferia.  
Em São José do Rio Preto, a ocupação da periferia urbana, que foi acentuada entre os anos de 1970 e 
1980, ocorreu de maneira semelhante ao da maioria dos centros urbanos que passaram por uma rápida 
expansão. No entanto, a periferia precária se consolidou na região norte e, mais precisamente, na região 
noroeste da cidade. De maneira semelhante à São Carlos, essa cidade também se insere nesse contexto, e 
ao espacializar essas áreas em um mesmo mapa, também verifica-se um verdadeiro descompasso entre a 
delimitação das Áreas de Especial Interesse Social tipo 1 delimitados pelo Plano Diretor de 
Desenvolvimento Sustentável de São José do Rio Preto, as áreas públicas e vazias para HIS definidas no 
PMHIS de São José do Rio Preto, com as áreas que os Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social 













Descompasso entre AEI Social Tipo 3, áreas vazias do PMHIS e a implantação dos EHIS do PMCMV 
Elaboração própria com base nos dados do Plano Diretor de Desenvolvimento Sustentável de São José do Rio Preto, 2006; Plano 
Municipal de Habitação Social, 2011 
 
 
Conforme o mapa anterior também foi possível identificar que nenhum dos EHIS promovidos pelo PMCMV 
se insere no contexto das políticas habitacionais de âmbito municipal. Esse descompasso também fica 
evidente com base na implantação do Parque Residencial Nova Esperança (1) com 2.491 unidades 
habitacionais, do Parque Residencial da Lealdade (2) com 1.581 unidades, do Parque Residencial da 
Amizade (3) com 927 unidades e do Residencial Luz da Esperança (4) com 641 unidades. Na cidade de 
São José do Rio Preto, no que diz respeito à escala e às tipologias padronizadas das unidades 
habitacionais, como mostra as imagens seguintes, não é diferente, mas, ainda tem outro agravante. De 
maneira geral, todos os empreendimentos já implantados pelo PMCMV em São José do Rio Preto são 
maiores que os produzidos em São Carlos. O Parque Residencial Nova Esperança (1) é dentre todos o 
maior, com 2.491 unidades construídas. Diante disso, essa cidade também tem visto como resultado dessa 













Imagens do Empreendimento Parque Residencial Nova Esperança em São José do Rio Preto 














Imagens do Empreendimento Parque Residencial da Lealdade em São José do Rio Preto 
Levantamento fotográfico da autora; Prefeitura Municipal de São José do Rio Preto. 
 
Apesar de São José de o Rio Preto apresentar o mesmo descompasso encontrado em São Carlos, é 
importante fazer algumas observações, tanto no que se refere às similaridades, mas, principalmente, no que 
se refere às peculiaridades encontradas. Primeiro, verifica-se algo bastante similar no conjunto das áreas 
reservadas pelo município para produção habitacional, pois, assim como em São Carlos, a maior parte 
delas também se insere na região marcada pelo distanciamento com o centro consolidado, pela 
concentração da população de menor renda e pelas precariedades urbanísticas. Por isso, mesmo se não 
houvesse esse descompasso, a população de menor renda de São José do Rio Preto também continuaria 
sendo inserida nas áreas mais distantes e precárias da cidade com o apoio do poder municipal. O avanço 
que poderia ter sido conquistado, também é semelhante ao de São Carlos, pois as áreas reservadas não 
são extensas e se concentrarem na região norte e noroeste.  
 
O que difere uma cidade da outra é que, enquanto em São Carlos as áreas reservadas para HIS se inserem 
dentro do perímetro urbano, em São José do Rio Preto todas essas áreas se espalham fora do perímetro 
urbano com maior dispersão. De acordo com os estudos realizados para elaboração do PMHIS de São José 
do Rio Preto, isso foi possível porque no Plano Diretor da cidade, como mostra o mapa seguinte, todos os 
assentamentos ilegais e isolados foram definidos como áreas de expansão do perímetro urbano, criando 
extensos vazios urbanos que implicam em um cenário preocupante do ponto do alto grau de espalhamento 
horizontal da cidade, o que dificulta o provimento e gestão de infraestrutura e serviços urbanos. Esses 
assentamentos, que teve sua proliferação marcada na década de 1980 e 1990, gerou grandes áreas vazias 
que atualmente são demarcadas para produção de HIS no intuito de, possivelmente conectar esses 



















































Simulação dos vazios urbanos gerados mediante a consolidação d os assentamentos ilegais existentes no município 
(PMHIS, 2011) 
 
Outra crítica que merece destaque ocorre em relação à escala desses empreendimentos. Para Cardoso e 
Aragão (2013) quando a CEF definiu um número de 500 unidades habitacionais como limite máximo para a 
aprovação de novos loteamentos, a intensão era enfrentar a problemática da escala dos conjuntos 
habitacionais, para não repetir o mesmo modelo dos empreendimentos do BNH.  Porém, tal limitação foi 
desrespeitada pelas construtoras, aprovando os empreendimentos de grande extensão de forma 
fracionada, embora apresentando as mesmas características construtivas e urbanísticas. 
  
Dentre os três EHIS que ultrapassaram o limite máximo de 500 moradias em São Carlos, foi possível 
identificar com base nas informações disponíveis pela CEF apenas o Jardim Zavaglia (1), Em contrapartida, 
dos quatro EHIS produzidos e implantados em São José do Rio Preto, todos extrapolam esse mesmo limite, 
mas foi possível identificar, também com base nos dados disponíveis pela CEF, essa aprovação f racionada 





Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social promovidos pelo PMCMV e aprovados de forma fracionada em São 
Carlos e em São José do Rio Preto 
Elaborado pela autora com informações da Caixa Econômica Federal 
 
 
O não cumprimento dessas especificações já foram apresentadas no trabalho de Buzzar et al (2013) e de 
Cardoso e Lago (2013), estabelecendo uma crítica em relação aos conjuntos produzidos em grande escala, 
que excedem o número máximo de unidades definido pela CEF. Para Cardoso e Aragão (2013), o programa 
ainda apresenta duas contradições que devem ser destacadas: 
 
Uma primeira contradição ocorre entre os objetivos de combater a crise, 
estimulando a economia, e os objetivos de combater o déficit habitacional; uma 
segunda, decorrente do privilégio concedido ao setor privado como o agente 
fundamental para efetivar a produção habitacional, deixando de lado, ou em 
segundo plano, outras alternativas de produção baseadas na produção pública ou 
na autogestão, coletiva ou individual. (CARDOSO, ARAGÃO, 2013: 44,45) 
 
Vale anda destacar que a problemática habitacional brasileira tem sido tratada pelo programa da mesma 
forma que foi tratada na década de 1960, a partir da produção de casas onde a quantidade construída 
também era mais importante que a qualidade dos empreendimentos, distante de um planejamento urbano 
que deveria somar à moradia, uma adequada localização nas cidades em espaços com infraestrutura e com 
acesso aos equipamentos públicos. Para Maricato (2009: 62) “o que falta para o Minha Casa, Minha Vida é 
o que sempre faltou na maioria dos programas habitacionais brasileiros: uma visão mais estrutural do que 
deve ser esse combate ao déficit”. A autora ainda reconhece outros aspectos que também podem ser 
apontados, como a falta de articulação com as políticas urbanas e sociais.  
 
A implantação dos novos empreendimentos em áreas distantes do centro consolidado, visto como uma 
estratégia de valorização do capital também não é novidade no país. Essa realidade tem diversas 




Jardim Zavaglia (1) 
 
1.000 Unidades 
Habitacionais (Faixa 1) 
Residencial Jardim Gramado Módulo I 500 
500 Unidades 
Habitacionais a 
mais que o 
permitido 
Residencial Jardim Gramado Módulo II 250 
Residencial Jardim Gramado Módulo III 250 
São José do 
Rio Preto 




Habitacionais (Faixa 1) 
Parque Residencial da Lealdade Módulo I 389 
1.081 Unidades 
Habitacionais a 
mais que o 
permitido 
Parque Residencial da Lealdade Módulo II 430 
Parque Residencial da Lealdade Módulo III 376 
Parque Residencial da Lealdade Módulo IV 386 




Habitacionais (Faixa 1) 
Parque Residencial da Amizade Módulo I 476 427 Unidades 
Habitacionais a 
mais que o 
permitido Parque Residencial da Amizade Módulo II 451 




Habitacionais (Faixa 1) 
Parque Residencial Nova Esperança I 500 
1.991 Unidades 
Habitacionais a 
mais que o 
permitido 
Parque Residencial Nova Esperança II 493 
Parque Residencial Nova Esperança III 500 
Parque Residencial Nova Esperança IV 500 
Parque Residencial Nova Esperança V 498 
consequências que, somados a dificuldades de mobilidade urbana dos morados desses empreendimentos 
que ainda terão que arcar com custos de transportes, irão enfrentar problemas de infraestrutura no entorno, 
gerando uma série de deseconomias urbanas, pois, ao implantar um empreendimento distante das áreas 
consolidadas ou até mesmo fora do perímetro urbano, é necessário que a cidade chegue até o 
empreendimento (Maricato, 2009; Cardoso, Aragão, 2013). 
  
A criação do PMCMV deve-se mais ao fato da necessidade imediata em disponibilizar o acesso aos 
recursos para o país não sentir tantos os impactos da crise financeira internacional do que pela necessidade 
de garantir os objetivos habitacionais qualitativos propostos após a criação do Ministério das Cidades. 
Dessa forma, o privilégio dado ao mercado de habitação em detrimento aos princípios do programa, 
representa a primeira contradição encontrada “entre os objetivos de combater a crise, estimulando a 
economia, e os objetivos de combater o déficit habitacional” no país (Cardoso, Aragão, 2013: 44). 
  
Ao discutir o que chama de “armadilhas do pacote habitacional”, Rolnik e Nakano (2009: 2) chamam 
atenção para a necessidade de articulação de financiamentos e promoções públicas habitacionais que 
contemplem “... estratégias eficientes de acesso às terras urbanas adequadas, inseridas na cidade e 
integradas aos benefícios da vida urbana”. Na ausência de tais condições, alegam que o crescimento 
periférico e precário das cidades brasileiras permanecerá se reproduzindo por meio de políticas 
habitacionais semelhantes àquelas já praticadas no passado e que, supostamente, já deveriam ter sido 
superadas. Nesse contexto surge um novo desafio que, como cita Schvasberg (2011), refere-se ao campo 
das políticas, planos e programas urbanísticos já que “os municípios, via de regra, não destinam áreas boas 
das cidades, bem localizadas e urbanizadas e com acessibilidade, para habitação de interesse social”. 
 
Dessa forma, a produção recente do PMCMV têm resultado em análises sobre o impacto territorial por 
contribuir com o reforço do processo de fragmentação das populações atendidas. No Brasil, conforme 
reforçam Rolnik e Nakano (2009), as cidades sempre foram marcadas pelas desigualdades socioterritoriais 
e a importante produção de novas moradias no mais novo pacote habitacional deveria, ao menos, construir 
uma cidade que permitisse uma melhor qualidade de vida das pessoas. As causas da segregação 
socioespacial têm estreita relação com a mercantilização do espaço urbano, na perspectiva de que o 
acesso à terra está submetido à lógica de obtenção, como uma mercadoria e por isso a investigação do 
processo de segregação socioespacial devem considerar os interesses do mercado fundiário e imobiliário e 




Este trabalho teve como objetivo observar a recente produção periférica promovida pelo Programa Minha 
Casa Minha Vida em São Carlos e em São José do Rio Preto no intuído de refletir sobre o modelo de 
cidade que esse programa tem construído. 
 
Nas duas cidades analisadas, os resultados indicaram a permanência dos padrões de apropriação e 
implantação que o país já assistiu em décadas passadas. Apesar dos avanços no campo jurídico 
urbanístico e pela ampliação ao debate habitacional, à provisão habitacional destinado as faixas de renda 
menor continuam respondendo aos interesses das construtoras e do mercado imobiliário, priorizando as 
formas de atendimento que viabilize uma maior acumulação de capital, reproduzindo padrões urbanos, que 
reforçam a espacialização de uma cidade cada vez mais segregada, em descompasso com as novas 
perspectivas legais no âmbito federal e municipal.  
 
A leitura dos Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social, aprovados e implantados nas duas 
cidades permite uma avaliação empírica mais próxima. As tipologias habitacionais uniformes, a baixa 
qualidade construtiva, a escala dos empreendimentos e inserção urbanística às margens ou fora do 
perímetro urbano, não pressupõe uma análise positiva da cidade que o PMCMV tem construído. Ao 
contrário, o programa só vêm a reforçar a construção de uma cidade que os brasileiros já conhecem. 
 
Apesar das especificidades encontradas na produção dos Empreendimentos Habitacionais de Interesse 
Social, tanto no que diz respeito à localização, quanto à intensidade dessa produção, essas configurações 
têm apresentado um desafio para o aprimoramento e a consolidação do princípio constitucional da função 
social da cidade, na perspectiva de obtenção cidades mais equânimes, que constituem os fundamentos das 
práticas e reflexões do planejamento urbano. 
 
A implantação dos Empreendimentos Habitacionais de Interesse Social promovidos pelo poder público das, 
sempre foram viabilizados em terras mais baratas, que, de maneira geral, são terras distantes das 
qualidades urbanísticas já existentes. A inserção urbana desses empreendimentos alavancados pelo 
Programa Minha Casa Minha Vida tem repetido as antigas práticas da produção de habitação para a 
população de baixa renda e, por isso, constitui como uma permanência no processo de expansão periférica 
das cidades brasileiras. Assim, o que o programa tem construído nas cidades, nada mais é o retorno de 
velhas práticas, onde a cidade é dividida e fragmentada por aqueles que usufruem de uma melhor 
urbanidade, daqueles que ficam sujeitos à produção habitacional com intervenção do Estado. A análise em 
duas cidades permite avaliar que, muito provavelmente, essas situações se repetem em todo território 
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